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APRESENTAÇÃO
As sociedades sempre estiveram em contato direto com o meio ambiente, o que 

refletiu nas complexas inter-relações estabelecidas entre estes, fomentando práticas sociais, 
culturais, econômicas e ambientais. As implicações dessas inter-relações culminaram na 
degradação do meio natural, e muitas vezes, reverberaram em perda da qualidade de vida 
para muitas sociedades. 

A constante exploração de forma exacerbada do meio ambiente, fomentou o 
desenvolvimento de aparatos legislativos rígidos em diversos países, incluindo o Brasil, 
visando minimizar os impactos negativos da ação humana sobre este. Diante disto, nas 
últimas décadas, a pressão da legislação tem surtido efeitos positivos em relação aos 
cuidados direcionados ao meio natural. Multiplicaram-se em todo o país ações voltadas a 
preservação/conservação dos recursos naturais como, por exemplo, a constante revisão 
e proposição de leis ambientais, o desenvolvimento unidades de conservação, controle da 
pesca predatória e caça de animais silvestres, uso de energias renováveis, propagação de 
práticas de educação ambiental, dentre outras.

Diante deste cenário, o E-book “Conservação e Meio Ambiente”, em seus 23 
capítulos, se constitui em uma excelente iniciativa da Atena Editora, para agrupar diversos 
estudos/pesquisas de cunho nacional e internacional envolvendo a temática ambiental, 
explorando múltiplos assuntos, tais como: gestão ambiental; impactos ambientais; 
agroecologia e agrotóxicos; avaliação e qualidade da água; áreas de proteção ambiental e 
unidades de conservação; contabilidade ambiental, educação ambiental, dentre outros. Por 
fim, espero que os estudos compartilhados nesta obra cooperem para o desenvolvimento 
de novas práticas acadêmicas e profissionais, assim como possibilite uma visão holística e 
multidisciplinar para o meio ambiente e sua conservação. 

Desejo que apreciem a leitura.

Clécio Danilo Dias da Silva
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RESUMO: O processo de degradação ambiental 
está associado à adoção de práticas inadequadas 
ocorridas durante as atividades produtivas, 
sendo potencializado pelo desenvolvimento 
de alguns setores da economia e pelas 
características intrínsecas de seus processos, 
como por exemplo, o setor automotivo, foco 
desta pesquisa. O desenvolvimento de estudos 
para verificar a conscientização das empresas 
em relação à gestão ambiental empresarial é de 
suma importância para minimizar os impactos 
ambientais. Nesse sentido, essa pesquisa tem 
como objetivo realizar um diagnóstico em oficinas 
mecânicas de veículos automotivos localizadas 
em um município da Zona da Mata Mineira, com 
intuito de verificar o nível de comprometimento 
destas com as questões ambientais. Para a 
execução do trabalho foi realizado um estudo de 
múltiplos casos, utilizando o método de pesquisa 
documental e de campo. Primeiramente, foram 
desenvolvidas pesquisas bibliográficas afim de 

propiciar embasamento teórico e autenticidade 
ao estudo. Quanto à pesquisa de campo, a 
coleta de dados foi realizada por meio de visitas 
técnicas e entrevistas semiestruturadas com 
os gerentes ou supervisores responsáveis pela 
gestão dos resíduos das empresas participantes, 
levando em consideração as seguintes variáveis: 
definição documentada e implantada de um 
Sistema de Gestão Ambiental; aproveitamento 
e tratamento de água; consumo de energia; 
destinação do óleo, pneus e baterias trocadas; 
descarte de peças e resíduos derivados dos 
veículos; funilaria, coleta seletiva, treinamento 
e reciclagem. Após a realização desta pesquisa, 
espera-se que as empresas envolvidas adquiram 
uma maior sensibilização no que se refere à 
necessidade de práticas adequadas de Gestão 
Ambiental.
PALAVRAS-CHAVE: Sistemas de Gestão 
Ambiental, Resíduos Industriais, Oficinas 
Mecânicas, Veículos.

ENVIRONMENTAL DIAGNOSIS OF 
WASTE GENERATED IN VEHICLE 

MECHANIC WORKSHOPS IN A 
MUNICIPALITY IN ZONA DA MATA 

MINEIRA
ABSTRACT: The process of environmental 
degradation is associated with the adoption of 
inappropriate practices that occurred during 
productive activities, being enhanced by the 
development of some sectors of the economy 
and by the intrinsic characteristics of its 
processes, such as the automotive sector, the 
focus of this research. The development of 
studies to verify the awareness of companies in 
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relation to corporate environmental management is of paramount importance to minimize 
environmental impacts. In this sense, this research aims to carry out a diagnosis in auto 
mechanic workshops located in a municipality in the Zona da Mata Mineira, in order to verify 
their level of commitment to environmental issues. For the execution of the work, a study of 
multiple cases was carried out, using the method of documentary and field research. First, 
bibliographic research was developed in order to provide a theoretical basis and authenticity 
to the study. As for field research, data collection was carried out through technical visits 
and semi-structured interviews with the managers or supervisors responsible for the waste 
management of the participating companies, taking into account the following variables: 
documented and implemented definition of a Management System Environmental; use and 
treatment of water; energy consumption; destination of the oil, tires and batteries replaced; 
disposal of parts and waste derived from vehicles; body shop, selective collection, training and 
recycling. After conducting this research, it is expected that the companies involved acquire 
greater awareness of the need for appropriate Environmental Management practices.
KEYWORDS: Environmental Management Systems, Industrial Waste, Mechanical 
Workshops, Vehicles.

1 |  INTRODUÇÃO
Dentre os maiores desafios da gestão ambiental têm-se a problemática da geração e 

disposição final dos resíduos gerados na produção e no consumo. Na busca de solucionar 
ou minimizar os impactos ambientais provenientes da geração e distribuição dos resíduos 
industriais, a Lei nº 12.305/2010 instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
obrigando as empresas a terem responsabilidade pelo ciclo de vida de seus produtos 
e realizando ações que viabilizem a coleta e restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, o que minimiza o impacto ambiental causado pela disposição dos mesmos.

O uso e a destinação racional dos resíduos, sejam eles urbanos ou industriais, 
proporciona benefícios tanto ambientais, por evitar a simples deposição e contaminação do 
ambiente, como econômicos, pela possibilidade de se auferir renda a partir da reutilização 
dos mesmos. Além destes, pode-se destacar ainda o benefício social, pois reflete na 
qualidade de vida da população e também na geração de empregos, por meio da alocação 
de trabalho nos canais de distribuição (GAMEIRO, 2011).

Os resíduos sólidos têm aumentado significativamente devido ao crescimento da 
produção de bens e ao gerenciamento inadequado para a disposição final adequada. O 
setor automotivo, objeto de estudo deste trabalho, sofreu uma grande expansão nos últimos 
anos no Brasil. Dados divulgados pela ANFAVEA – Associação Nacional dos Fabricantes 
de Veículos Automotores mostram que, em 2019, a indústria automotiva brasileira iniciou 
aquecida. No primeiro bimestre deste ano, 455,3 mil veículos foram produzidos no Brasil, 
o que representa elevação de 5,3% frente aos 432,2 mil fabricados no mesmo período do 
ano anterior.
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De acordo com dados da DENATRAN - Departamento Nacional de Trânsito (2019), 
o Brasil já possui um carro a cada quatro habitantes no país. O aumento da frota brasileira 
ocasiona um crescimento muito relevante na demanda de reposição de autopeças e 
manutenção veicular, que são os serviços realizados pelas oficinas mecânicas. Os gastos 
com manutenção de veículos no país chegam a R$ 128 bilhões por ano, segundo estudo do 
SEBRAE em conjunto com o SINDIREPA (Sindicato da Indústria de Reparação de Veículos 
e Acessórios).

Nesse contexto, a preocupação com o tratamento de resíduos e os impactos 
ambientais causados pelos processos do setor automotivo torna-se objeto de estudo de 
extrema relevância no atual contexto ambiental. A prática de modelos de gestão ambiental 
nas organizações envolvidas, respeitando as formas corretas de disposição e descarte 
dos resíduos gerados tanto pela reposição quanto pela reparação e descarte de peças 
automotivas em condições inadequadas de uso torna-se indispensável.

Assim, esse estudo tem por objetivo realizar um diagnóstico em oficinas mecânicas 
de veículos automotivos localizadas em um município da Zona da Mata Mineira, com intuito 
de verificar o nível de comprometimento destas com as questões ambientais no desempenho 
de suas atividades. Especificamente, busca-se identificar os principais aspectos e impactos 
ambientais, avaliar e descrever os procedimentos de gestão ambientais aplicados e verificar 
o nível de adequação das organizações à norma ISO 14001.

2 |  REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 Aspectos e impactos ambientais
De acordo com a ISO 14.001/2015, tem-se que aspecto ambiental é todo aquele 

componente de atividades, produtos ou serviços de uma organização que pode interagir 
com o meio ambiente; ou seja, qualquer elemento que esteja inserido dentro de atividades 
e que tenha um determinado caráter para modificar o meio ambiente. 

Por outro lado, a norma também define impactos ambientais como qualquer 
alteração do meio ambiente, prejudicial ou vantajoso, que resulte, no todo ou em parte, dos 
aspectos ambientais da organização. Tendo em vista esses conceitos, pode-se afirmar que 
para a existência dos impactos ambientais, é necessário haver as mudanças provocadas 
pelos aspectos ambientais. 

As empresas possuem a responsabilidade sobre os impactos ambientais. A norma 
ISO 14.001 sugere que a instituição deve estabelecer e manter procedimentos para 
identificar o potencial e atender a acidentes e situações de emergência, bem como para 
prevenir e diminuir os impactos ambientais que possam estar associados a eles (GIACHINE, 
2015). 
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2.2 Gestão ambiental nas oficinas mecânicas
De acordo com a FENABRAVE - Federação Nacional dos Concessionários e 

Distribuidores de Veículos (2012), espera-se altos investimentos e direcionamento de 
esforços do setor automotivo em gestão ambiental. A necessidade do desenvolvimento 
de boas práticas ambientais em oficinas mecânicas é indiscutível, mas nota-se também 
uma dificuldade de implantação e operacionalização dos conceitos de gestão ambiental em 
seus processos e também entre os colaboradores e fornecedores.

“As oficinas mecânicas podem ser alvos de um programa eficiente de gestão 
ambiental. Este processo replica-se com foco na obtenção da melhoria da 
qualidade do trabalho e redução de custos. A melhoria na qualidade dos 
serviços prestados não se restringe apenas em uma certificação, mas antes 
de tudo, na oferta de um serviço que garanta um eficiente controle ambiental, 
com a redução e controle dos resíduos sólidos, redução da geração de 
efluentes, regularização do estabelecimento junto aos órgãos competentes 
dentre outros. Garantindo às partes interessadas menos impactos ambientais 
vinculados aos serviços prestados pela oficina, por meio de um processo 
adequado de planejamento, monitoramento e ações para manter a melhoria 
contínua do desempenho ambiental.” (BELFI et al., 2014)

As concessionárias de veículos, bem como as oficinas mecânicas de veículos 
automotivos, representam uma fonte de poluição ambiental potencial caracterizada pelo 
inventário de resíduos de suas atividades, os quais conduzem a três impactos principais: 
contaminação das águas, solo e do ar. No Quadro 1 são apresentados alguns aspectos e 
impactos ambientais comuns das mesmas.

Área Aspecto Impacto

Funilaria

Geração de efluentes (água, tintas, 
solventes, óleos e derivados).

Contaminação do Solo.
Contaminação das águas.

Risco de vazamento de óleos e derivados.
Contaminação do Solo.
Contaminação das águas.
Degradação da flora e fauna

Lavagem de Veículos

Geração de resíduos contaminados com 
óleos (panos e estopas).

Contaminação do Solo.
Contaminação das águas.
Degradação da flora e fauna.

Geração de efluentes (óleo e derivados de 
produtos de lavagem).

Contaminação do Solo.
Contaminação das águas.

Risco de vazamento de combustíveis e 
derivados.

Degradação da flora e fauna.
Esgotamento de Recursos Naturais.



 
Conservação e Meio Ambiente Capítulo 16 213

Mecânica

Risco de vazamento de óleos e derivados 
(produtos inflamáveis).

Contaminação do Solo.
Contaminação das águas.
Degradação da flora e fauna.
Risco de incêndio.

Risco de acidentes pela manobra de 
veículos.

Contaminação do Solo.
Contaminação das águas.

Risco de explosão do Calibrador.
Risco de saúde para o trabalhador.
Poluição do Ar.
Risco de Incêndio.

Vazamento do gás refrigerante. Risco de saúde para o trabalhador.
Esgotamento dos recursos naturais.

Geração de tambores contaminados
Contaminação do solo.
Contaminação das águas.
Degradação da fauna e flora

Geração de Efluentes (óleo e derivados) Contaminação do solo.
Contaminação das águas.

Geração de resíduos contaminados com óleo 
e derivados (panos, embalagens e trapos).

Contaminação do solo.
Contaminação das águas.
Poluição visual.

Peças e Acessórios

Risco de vazamento de produtos inflamáveis 
e perigosos.

Contaminação do solo.
Contaminação das águas.

Geração de resíduos de embalagens 
contaminadas com produtos químicos em 
virtude de vazamento (papel, vidro, plástico, 
madeira).

Contaminação do solo.
Contaminação das águas.
Poluição do ar.

Risco de incêndio com produtos inflamáveis. Comprometimento da saúde.

Quadro 1 – Aspectos e impactos ambientais comuns em oficinas mecânicas de veículos

Fonte: Adaptado de Vilas (2006).

O estudo dos impactos ambientais e as políticas que se pode usar para reduzi-
los torna-se objeto de estudo de extrema relevância no atual contexto ambiental. Por 
causar impactos significativos, o setor automotivo necessita utilizar instrumentos de gestão 
ambiental, garantindo ações de prevenção e controle na geração e disposição final dos 
resíduos produzidos. É preciso promover uma progressiva mudança de atitudes que levem 
à consolidação de uma cultura de sustentabilidade entre as organizações envolvidas. 

Paulino (2009) destaca alguns processos descritos pelo Instituto de Qualidade 
Automotiva (IQA) para se evitar determinados aspectos ambientais das oficinas mecânicas. 
Esses procedimentos são apresentados no Quadro 2.
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Itens Procedimento

Óleo lubrificante
Uso de funil para retirada do óleo do veículo e armazenamento do mesmo em 
recipiente próprio a ser recolhido por empresas credenciadas pelo Ministério do 
Meio Ambiente, que farão o rerrefino do produto.

Pisos Manter na oficina pisos cimentados não porosos (impermeabilizados), afim de 
impedir a absorção de óleo e facilitar a limpeza.

Panos sujos Realizar o descarte ou enviar para lavagem em empresas especializadas

Estopas usadas Não são mais utilizadas, pois podem comprometer a qualidade do serviço e a 
segurança do técnico.

Solventes Também podem ser reutilizados e servem para outros serviços.

Peças usadas Manter em um local específico e providenciar o recolhimento por uma empresa de 
sucata.

Máquina lavadora 
de peças

Utilizada para a lavagem de peças em geral, permite a reutilização do solvente por 
diversas vezes, reduzindo a quantidade de solvente utilizado.

Embalagens 
plásticas

As oficinas brasileiras geralmente descartam as embalagens plásticas no lixo 
comum, mesmo contendo resíduos de óleo lubrificante ou outros tipos de aditivos. 
O local para armazenamento das embalagens plásticas deve ter piso impermeável, 
não haver materiais combustíveis e com dique de contenção para o caso de 
vazamento. Em casos de vazamento, este óleo não deve ser direcionado para 
sistemas de drenagem pública, mas encaminhado para sistemas de tratamento e 
separação de água/óleo.

Efluentes líquidos Deve-se ter nas oficinas um decantador que realiza separação da água e do óleo, 
com o intuito de evitar o derramamento de óleo na calçada e no esgoto.

Gás do ar 
condicionado

Empresas que realizam manutenção em ar condicionado veicular devem utilizar 
equipamento reciclador adequado que recolhe o gás e devolve uma parte dele para 
ser reaproveitado novamente, pois o mesmo não pode ser jogado na atmosfera, 
uma vez que parte dele é contaminado e agride o meio ambiente.

Quadro 2 – Procedimentos a serem executados para se evitar alguns aspectos ambientais

Fonte: Adaptado de Paulino (2009)

A maioria das recomendações destacadas anteriormente baseia-se no cumprimento 
da legislação ambiental. Dentre elas, tem-se a Resolução nº 430/2011 do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, que estabelece que os efluentes de qualquer fonte 
poluidora somente poderão ser lançados diretamente nos corpos hídricos após o devido 
tratamento e desde que obedeçam às condições, padrões e exigências descritas nesta 
Resolução e em outras normas vigentes. 

A Resolução CONAMA nº 362/2005, alterada pela Resolução nº 450/2012, dispõe 
sobre recolhimento, coleta e destinação final de óleo lubrificante usado ou contaminado. De 
acordo com a legislação, todo óleo lubrificante usado ou contaminado deverá ser recolhido, 
coletado e ter destinação final, de forma que não prejudique o meio ambiente. Deve-se 
também proceder com o uso da reciclagem do mesmo, através do processo de rerrefino. 
Paulino (2009) afirma também que a norma 10.004 da ABNT, que trata da classificação 
de resíduos sólidos, estabelece que as embalagens plásticas e baldes contendo resíduos 
sólidos de óleo lubrificante são resíduos sólidos perigosos por apresentarem toxicidade. 
Dessa forma, os mesmos também devem possuir destinação específica.
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Quanto aos pneus inservíveis, a Resolução CONAMA nº 416/2009 estabelece a 
obrigatoriedade da presença de pontos de coleta nos municípios com população acima 
de 100 mil habitantes. Estabelece também que, para cada pneu novo comercializado, as 
empresas fabricantes ou importadoras deverão dar a destinação adequada a um pneu 
inservível. Define ainda que o comércio de pneus é obrigado a receber e armazenar 
temporariamente os pneus usados entregues pelo consumidor quando da substituição do 
mesmo, sem qualquer tipo de ônus para este.

Quanto às baterias automotivas, o artigo 19 da Resolução CONAMA nº 401/2008, 
que define que “os estabelecimentos de venda de pilhas e baterias referidas devem 
obrigatoriamente conter pontos de recolhimento adequado”. 

2.3 Certificação de Gestão Ambiental
O aumento da conscientização ambiental por parte da sociedade tem levado 

às organizações à adoção de sistemas de gestão ambiental. Segundo Barbieri (2006), 
o Sistema de Gestão Ambiental (SGA) consiste em um conjunto de procedimentos 
administrativos e operacionais voltados para a atuação sobre os problemas ambientais 
atuais e futuros.

A implantação de uma SGA traz diversos benefícios à organização. Alguns destes 
são destacados por Moreira (2001), tais como: garantia de melhorias no desempenho 
ambiental; minimização de desperdícios e, consequentemente, aumento da produtividade; 
prevenção de riscos a acidentes ambientais, à saúde dos colaboradores e da população 
afetada pelas atividades da organização; prevenção de multas e ações judiciais; 
aumento na competitividade nos mercados nacional e internacional pela demonstração 
de responsabilidade ambiental; bom relacionamento com os órgãos ambientais e com a 
comunidade; facilidade na obtenção de financiamentos com taxas atrativas; redução nos 
custos de seguro, entre outros.

A norma ISO 14.001 proporciona uma maior abrangência na importância das 
empresas para o avanço ambiental e demostra que é possível estar concentrado no 
progresso do negócio e, ao mesmo tempo, conseguir praticar ações preventivas em relação 
aos aspectos e impactos ambientais. 

A certificação ABNT NBR 14001 não é obrigatória e as empresas podem adotar os 
requisitos estabelecidos pela norma sem precisar passar pelo processo de certificação 
credenciado. Entretanto, a Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT (2015), 
reforça que a adoção da certificação é uma forma de demonstrar aos clientes demais 
stakeholders que a empresa implementou adequadamente a norma, além de atender a 
exigências contratuais estabelecidas por negociações empresariais, ganhando assim 
vantagem competitiva e a confiança das partes interessadas. 
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3 |  MATERIAIS E MÉTODOS
O eixo central do estudo é o gerenciamento de resíduos gerados em oficinas 

mecânicas automotivas situadas em um município da Zona da Mata Mineira. O intuito é 
verificar o nível de comprometimento destas organizações com as questões ambientais 
e a aplicação de ferramentas, como Sistemas de Gestão Ambiental, no tratamento dos 
impactos ambientais causados por suas atividades industriais.

Para execução do trabalho adotou-se o método de pesquisa documental e de 
campo, com o auxílio dos colaboradores das empresas. Primeiramente, desenvolveu-se 
uma pesquisa bibliográfica a fim de propiciar embasamento teórico e autenticidade ao 
estudo.

A metodologia utilizada foi baseada no método de estudo de múltiplos casos, 
realizado a partir de uma pesquisa exploratória, de caráter descritivo com abordagem 
qualitativa. A pesquisa exploratória propicia maior familiaridade ao pesquisador com a 
temática que está sendo abordada neste estudo, visando explicitar o problema que está 
sob investigação (GIL, 1994). O estudo de caso permite uma análise profunda do objeto 
pesquisado, visando entender a totalidade e a complexidade da situação real.

Foram realizadas visitas e entrevistas semiestruturadas com os gerentes ou 
supervisores responsáveis pela gestão dos resíduos nas empresas participantes, visando 
uma maior profundidade do estudo e a realização de um trabalho de sensibilização ecológica 
nas organizações. Foram selecionadas seis empresas para participar da pesquisa, devido 
à maior facilidade de acesso às mesmas por parte dos pesquisadores. Após a coleta dos 
dados, realizou-se a análise e discussão dos resultados obtidos, que são apresentados a 
seguir.

4 |  ESTUDO DE CASO

4.1 Empresas participantes
O estudo foi realizado em seis oficinas mecânicas, aqui denominadas de oficinas 

“A”, “B”, “C”, “D”, “E” e “F”. Todas as empresas pesquisadas são consideradas Empresas 
de Pequeno Porte - EPP (faturamento anual de até R$4,8 milhões e até 100 funcionários). 
O Quadro 3 apresenta a descrição de cada uma delas.

Empresa Atividade Tempo de 
existência

Número de 
funcionários

A Especializada em pneus, mas realiza diversos 
outros serviços de manutenção. Mais de 20 anos 13

B Especializada em pneus, mas que possui 
diversos outros serviços Mais de 40 anos 9
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C
Trabalha apenas com veículos movidos à diesel, 
prestando serviços relacionados a bomba 
injetora, bicos injetores, serviços eletrônicos, 
além de rastreamento geral dos veículos.

Mais de 30 anos 6

D
Comércio varejista de pneus, peças e 
acessórios e serviços mecânicos, alinhamento, 
balanceamento, injeção eletrônica e elétrica.

Mais de 20 anos 17

E Presta diversos serviços automotivos, sendo a 
manutenção mecânica o principal deles. Quase 40 anos 8

F Concessionária de veículos 8 anos 25

Quadro 3 – Decrição das empresas participantes

Fonte: Elaborado pelos autores (2020)

4.2 Análise e discussão dos resultados
Segundo o Código Municipal de Meio Ambiente, as oficinas mecânicas, elétricas e 

de lanternagem com área útil maior que 200 m2 deverão solicitar o licenciamento ambiental 
simplificado municipal. Quanto às oficinas participantes, 50% das oficinas visitadas possuem 
o licenciamento ambiental municipal. A oficina A possui o licenciamento desde dezembro 
de 2017. A empresa B conseguiu obter o licenciamento cerca de três meses após a sua 
abertura. A empresa F possui o licenciamento há três anos, desde que implantaram a sua 
nova sede. As demais estão em processo de aquisição. Todas as oficinas possuem caixa 
separadora de água e óleo, o que é exigido por uma Lei Municipal. 

Nenhuma das oficinas possuem a certificação ambiental ISO 14001, embora 
todos os entrevistados tenham conhecimento ou já ouviram falar da norma. Muitos dos 
entrevistados também alegaram que os custos para obtenção da certificação são muito 
altos, principalmente para empresas de pequeno porte. Essa afirmação também é 
confirmada por Miles, Munilla e McClug (1999), que destacam que para a obtenção da ISO 
14001 são demandados investimentos que ficam praticamente proibitivos para as micro e 
pequenas empresas, além da escassez de pessoal interno capacitado para desenvolver os 
processos exigidos pelos padrões da norma. 

A conscientização ambiental dos funcionários é um grande desafio, segundo 
os entrevistados. Na oficina A, após diversos treinamentos e conscientização diária, o 
gerente afirmou que atualmente os funcionários estão mais habituados aos procedimentos 
ambientais e não tem grandes desgastes com o tema. A oficina B afirma que tem uma grande 
dificuldade com a conscientização ambiental, principalmente pela recém-contratação dos 
funcionários devido à recente abertura da instalação. Segundo o gerente, ainda não se 
criou uma cultura ambiental entre os funcionários e constantemente os mesmos têm de ser 
advertidos quanto aos cuidados necessários no cotidiano. Os entrevistados das oficinas C, 
D e E alegam que, às vezes, acabam não advertindo os colaboradores para evitar maiores 
desgastes na relação profissional e, com isso, acabam deixando as questões ambientais 
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sem a devida atenção. Segundo o gerente da empresa F, todos os funcionários são 
treinados antes de iniciar suas atividades, para que possam desenvolver essa preocupação 
ambiental. Além disso, sempre são realizadas palestras e capacitações para manter a 
vigilância e desenvolver a cultura ambiental dentro da empresa. O gerente afirma ainda 
que esta é uma prática exigida pelo grupo ao qual a concessionária pertence e também é 
uma cultura disseminada pela fabricante.

Outra grande dificuldade encontrada pelas organizações entrevistadas diz respeito 
à coleta seletiva. Apenas uma das empresas realiza a coleta seletiva, que é a empresa 
F. O metal é comercializado com empresas de ferro velho e o plástico, papel e papelão 
são doados aos catadores e associação de reciclagem do município. As demais empresas 
não realizam a coleta seletiva, mas justificam que fariam a separação dos materiais se a 
prefeitura disponibilizasse o recolhimento desse material. Vale destacar que a oficina C, 
embora não realize coleta seletiva total, possui ações de separação de alguns resíduos, 
como o metal e o plástico. 

As oficinas foram questionadas ainda quanto à destinação dos principais resíduos 
gerados pela atividade realizada. Todas as empresas despejam os efluentes na rede de 
esgoto utilizando apenas o processo de separação de água e óleo, sem nenhum tratamento 
adicional, o que atende à Resolução CONAMA nº 430/2011. Quanto aos óleos, graxas e 
lubrificantes, todas as oficinas encaminham o mesmo para uma empresa certificada pela 
ANP (Agência Nacional de Petróleo), cumprindo o previsto na Resolução CONAMA nº 
362/2005. As empresas certificadas direcionam o mesmo para o rerrefino.

Esta mesma destinação também é usada pelas oficinas A, B e F para o descarte 
das embalagens de óleos e graxas e também filtros de óleo e combustível. Na oficina C, 
as embalagens de óleo e graxas são lavadas e reutilizadas, fazendo-se uso das mesmas 
para armazenagem e organização do estoque de peças. As demais embalagens que 
sobram são lavadas e encaminhadas para a reciclagem de plástico. Quanto à empresa D, 
o gerente informou que a loja está passando pelo processo de aquisição de licenciamento 
ambiental. Dessa forma, todas as embalagens de óleo e filtros de óleo e combustível estão 
sendo armazenados para uma destinação futura por uma empresa que está em fase de 
contratação. Já a oficina E faz o descarte das embalagens de lubrificantes e filtros de óleo 
e combustível na coleta urbana regular, o que é totalmente prejudicial ao meio ambiente.

Quanto aos pneus inservíveis, pode-se observar que o mesmo possui diferentes 
destinações. As oficinas A e D fazem a destinação para uma empresa certificada, que faz o 
recolhimento dos pneus periodicamente. Segundo o gestor da oficina B, embora a mesma 
seja especializada em pneus, os clientes raramente deixam os pneus inservíveis na oficina, 
levando-os consigo. Como o volume de pneus na loja é mínimo, os que eventualmente são 
acumulados são recolhidos por outras pessoas para construção de muros de contenção 
e demais atividades. Portanto, não há recolhimento por nenhuma empresa certificadora 
e nem destinação confirmada. A oficina E afirma que, como a quantidade de pneus da 
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oficina é baixa, foi estabelecido um acordo com o fornecedor de pneus e o mesmo faz o 
recolhimento dos pneus inservíveis sem custos para a oficina. A oficina F faz a doação dos 
pneus para uma empresa de recapagem.

Vale destacar que a Secretaria de Meio Ambiente do município alugou um galpão, 
custeado pelas empresas, para armazenagem de pneus inservíveis, que são encaminhados 
posteriormente para incineração. Entretanto, nenhuma das oficinas entrevistadas utiliza o 
EcoPonto como destinação final. Um dos entrevistados destacou que a oficina não faz uso 
dessa destinação devido ao modo como o aluguel do galpão é dividido entre as empresas. 
Segundo ele, o valor total é dividido de maneira equitativa para o número de empresas e 
não de acordo com o volume de pneus descartados por cada organização. Isso inviabiliza 
que empresas que destinam pequenas quantidades, como é o caso das oficinas estudadas, 
possam fazer uso do EcoPonto.

Quanto aos resíduos ferrosos/não ferrosos, lonas e pastilhas de freio e peças e 
acessórios sucateados, todas as oficinas destinam o material à reciclagem. Vale destacar 
que essa ação poderia também ser realizada para outros resíduos, tais como o papel, 
plástico e papelão. Contudo, apenas as oficinas C e F fazem essa destinação. As demais 
encaminham o mesmo para a coleta urbana regular.  Quanto aos papéis, estopas e 
panos contaminados com óleo, as oficinas A e F fazem a destinação correta dos mesmos, 
encaminhando-os para uma empresa certificada pela ANP. As demais empresas despejam 
o material no lixo comum, sendo encaminhado para a coleta urbana regular. 

Quanto à destinação final dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, apenas 
a empresa F faz a destinação correta dos mesmos. Todas as filiais da empresa destinam 
os EPI’s usados para a matriz, que faz o devido descarte do material. As demais oficinas 
alegam que o volume do resíduo é mínimo e, portanto, são destinados à coleta urbana 
regular. Por fim, quanto às baterias automotivas, todas as oficinas que comercializam o 
produto afirmaram que estas são armazenadas em condições adequadas e exigidas por 
lei. Em toda venda de bateria nova, é recolhida uma bateria usada de qualquer marca, que 
é encaminhada ao fornecedor para fazer o descarte correto das mesmas.

Foi possível observar que as oficinas pesquisadas realizam ações pontuais de 
gestão ambiental focadas na satisfação da legislação ambiental. Isso reforça a importância 
da fiscalização, das normas e resoluções que assegurem as políticas de proteção e 
preservação ambiental.

Há ainda algumas empresas que tentam adotar práticas de gestão ambiental em 
seu cotidiano de maneira proativa. A empresa C destina alguns resíduos a catadores e faz 
reuso de embalagens. A empresa F instalou em sua sede atual um sistema de captação 
de águas pluviais, que é utilizada para a lavagem dos carros e do espaço físico da oficina 
e também pretende instalar energia solar nas suas dependências. Embora a preocupação 
com o meio ambiente seja praticamente universal, a implantação de um Sistema de Gestão 
Ambiental - SGA existe apenas na oficina F, que possui práticas mais consolidadas na 
gestão de seus resíduos.
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5 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao longo do estudo, foi possível observar que as oficinas participantes da pesquisa, 

à exceção da oficina F, têm pouca consciência da importância de se aderir medidas 
ambientais dentro de suas operações cotidianas, priorizando-se apenas os custos e 
esquecendo-se dos benefícios que a implantação de um sistema de gestão ambiental pode 
trazer à organização. 

Entretanto, apesar do pequeno porte das oficinas estudadas, as mesmas podem 
contribuir com ações que nem sempre oneram significativamente os custos, mas contribuem 
muito para a preservação do meio ambiente, tendo em vista o grande impacto que pode 
ser causado pelas atividades do setor em estudo. É necessário passar por um processo 
de conscientização ambiental de modo a incentivar uma mudança de atitudes que levem 
à consolidação de uma cultura de sustentabilidade. Essa mudança deve iniciar com o 
comprometimento dos gestores, para que isso possa se refletir nos demais funcionários.

A adoção de práticas de gestão ambiental empresarial, se bem empregadas nas 
empresas estudadas, poderá trazer resultados significativos, tal como redução de custos e, 
consequente, aumento nos lucros, uma vez que seu objetivo é evitar o desperdício através 
da redução, reuso e reciclagem de elementos do meio ambiente como água, matéria-prima, 
energia, entre outros.

Além disso, a adoção dessas práticas também contribui de forma estratégica para a 
empresa, tendo em vista que a sociedade contemporânea tem exigido cada vez mais uma 
visão ambientalista nos processos produtivos, valorizando empresas que adotem medidas 
preventivas aos impactos ambientais. Dessa forma, a empresa obtém uma melhoria 
da imagem corporativa, acarretando em um maior potencial competitivo e destaque no 
comércio local.

Os autores agradecem ao Instituto Federal de Minas Gerais (IFMG) pelo apoio 
financeiro e também às oficinas participantes, pela disponibilidade das informações e 
prontidão durante as visitas.
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